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BRASÍLIA, 27 DE ABRIL DE 2021. 

 

NOTA TÉCNICO-JURÍDICA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 510/2021  

 

I – INTRODUÇÃO: 

 

A presente Nota Técnico-Jurídica tem como objetivo apresentar, de forma 

simplificada, as principais modificações que poderão ser inseridas na Lei n.º 

11.952/2009, pelo Projeto de Lei (PL) n.º 510/2019.  

 

As mudanças que poderão ser introduzidas pelo PL permitirão a destinação 

de cerca de 55 a 65 milhões de hectares de terras da União em todo o Brasil1. A 

maior parte dassas áreas encontram-se na Amazônia e Matopiba, onde as terras não 

destinadas (federais e estaduais) somam 53 milhões de hectares. 

 

O Programa Terra Legal, instituído inicialmente pela Medida Provisória 

(MP) n.º 458/2009 (convertido na Lei n.º 11.952/2009), foi concebido com o intuito de 

promover a regularização fundiária de terras públicas federais na Amazônia Legal. A 

iniciativa objetivava amparar posseiros de boa-fé, de modo a reduzir conflitos de terra, 

permitir a inserção produtiva e o acesso às políticas públicas de parte da população rural 

da região. O governo federal também advogava que a iniciativa minimizaria “os riscos 

de reconcentração fundiária, de especulação imobiliária e abertura desordenada da 

fronteira agrícola, contribuindo para o controle do desmatamento”. 

 

Ao longo de seus doze anos de vigência, o Programa vem sendo 

reiteradamente alterado por medidas provisórias. Com isso, vastíssimas extensões de 

terras públicas da União passam a ser passíveis de destinação a particulares, sem 

planejamento e sem uma discussão mais estratégica entre os diversos setores da 

sociedade.  

 

Devido à importância do tema para toda a sociedade brasileira, o Instituto 

Socioambiental (ISA) apresenta suas considerações, com o fito de contribuir com o 

processo legislativo e prover a sociedade de informações para que possa exercer seu 

direito constitucional de participação.  

 

 

 

 

 

 
                                                           
1 SPAROVEK, Gerd; REYDON, Bastiaan; TORSIANO, Richard; PINTO, Luis Fernando Guedes; 

SIQUEIRA, Gabriel; GUIDOTTI, Vinícius. Nota técnica preliminar sobre o anúncio de Medida 

Provisória de regularização fundiária autodeclarada. 2019. Disponível 

em: http://www.imaflora.org/downloads/biblioteca/5da9d4ef02ea7_NT_MP_fundiaria_outubro2019final.

pdf . Acesso em: 21/02/2020. 

http://www.imaflora.org/downloads/biblioteca/5da9d4ef02ea7_NT_MP_fundiaria_outubro2019final.pdf
http://www.imaflora.org/downloads/biblioteca/5da9d4ef02ea7_NT_MP_fundiaria_outubro2019final.pdf
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PRINCIPAIS ALTERAÇÕES PROPOSTAS NO PL N.º 510/2021: 

 

 

 - Provoca retrocesso ambiental e compromete a estabilidade e a coerência do 

ordenamento jurídico ao introduzir o conceito de “infração ambiental” dissociado 

do estabelecido no artigo 70, da Lei n.º 9.605/1998, exigindo o esgotamento das vias 

administrativas para que a infração possa ser considerada para fins de regularização 

fundiária (artigo 2º, XI). 

 

- Permite a concentração fundiária ao substituir o requisito de não ser 

“proprietário de imóvel rural em qualquer parte do território nacional” como 

condição para a regularização fundiária, pela possibilidade de ter outras propriedades 

rurais, desde que a soma da área a ser regularizada não ultrapasse 2.500 hectares (artigo 

5º, II). 

 

- Facilita a grilagem de terras públicas e agride o artigo 225 da Constituição da 

República Federativa do Brasil (CRFB), ao alterar o marco temporal da 

regularização fundiária de 22 de julho de 2008, para 25 de maio de 2012, com 

possibilidade de regularização de áreas griladas até 10 de dezembro 2019 (artigo 5º, IV 

e artigo 38, § 1º, I). 

 

- Permite que todas as terras invadidas após os incêndios florestais que 

escandalizaram o mundo em 2019 possam ser regularizadas ao estabelecer que, com 

o pagamento à vista, o interessado possa regularizar áreas invadidas até a data de 

entrada em vigor da MP n.º 910, ou seja, até 10 de dezembro de 2019. O potencial 

aumento dos desmatamentos e consequentemente da emissão de Gases do Efeito Estufa, 

agravam a emergência climática global e ameaçam os compromissos assumidos pelo 

Brasil em fóruns internacionais sobre o tema. Na recente Cúpula do Clima ficou 

evidente a atenção do mundo com as políticas públicas brasileiras para conter o avanço 

da devastação. A aprovação de uma medida que amplia as possibilidades legais de 

desmatamento sinaliza de forma negativa para a comunidade internacional 

 

- Premia a má-fé: permite que o ocupante que não atende aos requisitos para a 

regularização possa ser indenizado pelas benfeitorias úteis e necessárias (artigo 5º, § 

3º), premiando o detentor de má-fé e criando modalidade de indenização não prevista e 

não autorizada pelo Código Civil.  

 

- Causa insegurança jurídica e potencializa conflitos fundiários por dispensar a 

vistoria prévia para imóveis com até 2.500 hectares (artigo 13). Na atual legislação, a 

vistoria só é dispensada para imóveis que tenham até 4 módulos fiscais (artigo 13, da 

Lei n.º 11.952/2009). Dispensada a vistoria prévia, a regularização fundiária passará a 

ser feita por meio de mera “declaração do ocupante” (artigo 13 do PL). A dispensa de 

vistoria também potencializa conflitos fundiários, pois permite que grandes áreas 
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possam ser tituladas por apenas um requerente, sem a devida checagem da existência de 

outros ocupantes. 

 

- Coloca a raposa para cuidar do galinheiro: a vistoria, que se torna exceção, quando 

realizada, poderá ser feita por profissional habilitado pelo Poder Executivo federal ou 

por outro profissional habilitado em razão de convênio, acordo ou instrumento 

congênere firmado com órgão ou entidade da administração pública federal, estadual, 

distrital ou municipal (artigo 13, § 9º). A realização de vistoria por “profissional 

habilitado”, alheio aos quadros técnicos dos órgãos públicos que possuem expertise 

e competência legal para a realização da regularização fundiária, facilita a 

corrupção e o descontrole estatal. Pessoas diretamente interessadas na regularização 

poderão se credenciar para fazer vistorias. 

 

- Permite a validação de fraudes. O artigo 6º, § 6º, autoriza a validação de registros 

imobiliários que foram concedidos pelos estados da federação em terras da União. Na 

prática, o artigo permite que terras da União, que foram ilegalmente tituladas pelos 

estados, passem, automaticamente, para o domínio dos estados ou de particulares. 

Apesar de o artigo 6º, § 6º mencionar que só serão ratificados registros com até “dois 

mil e quinhentos hectares”, a extensão de terras que estarão sendo transferidas da União 

para os estados é incalculável. A disposição afronta os artigos 49, XVII e 188, § 1º, da 

CRFB, os quais exigem que o Congresso Nacional aprove, “previamente, a alienação ou 

concessão de terras públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares”. Além 

disso, o artigo 6º, § 6º é ilegal porque qualquer apropriação de terras da União pelos 

estados deve ser precedida de ação discriminatória, nos termos da Lei n.º 3.081/1956. A 

transferência automática do patrimônio da União para os estados será realizada sem 

qualquer contrapartida financeira para a União e sem previsão do impacto orçamentário 

da medida. 

 

- Impossibilita que a União faça a destinação de terras públicas em 

compatibilidade “com a política agrícola e com o plano nacional de reforma 

agrária”, conforme previsto no artigo 188, caput, da CRFB, ao exigir que só não se 

ratifique registros imobiliários de terras da União que foram ilegalmente concedidas ou 

aliendadas pelos estados se existirem “ações de desapropriação por interesse social para 

fins de reforma agrária ajuizadas até 10 de dezembro de 2019” (artigo 6º, § 6º, II). 

 

- Aumenta a pressão sobre terras indígenas e incentiva invasões ao permitir a 

ratificação de títulos imobiliários que foram expedidos pelos estados sobre terras 

públicas da União, validando vendas a non domino e títulos congenitamente nulos. 

Historicamente, diversas terras indígenas foram ilegalmente tituladas pelos estados 

como se fossem terras devolutas estaduais. Posteriormente, essas áreas foram vendidas a 

terceiros. A possibilidade prevista no artigo 6º, § 6º, tornaria tais títulos passíveis de 

convalidação, aumentando a pressão política contra as demarcações de terras indígenas, 

a expectativa de anulação de processos de demarcação e a invasão das terras para 

posterior titulação via Lei n.º 11.952/2009. 
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- Promove a especulação imobiliária: atualmente, quem transferiu ou negociou, por 

qualquer meio, o título obtido em processo de regularização fundiária, não pode ser 

beneficiado novamente em programas de reforma agrária ou de regularização fundiária. 

O artigo 15, § 6º do PL flexibiliza essa possibilidade, permitindo que o interessado se 

beneficie novamente, desde que comprovada a venda da área há mais de dez anos. 

 

- Permite conflito de interesses e reduz o controle público sobre a regularização 

fundiária ao permitir que o Incra celebre contratos ou convênios com instituições, tais 

como Cartórios de Registro de Imóveis, bancos, Correios e entidades de classe, bem 

como com o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, para execução de ações de 

regularização fundiária (artigo 32). A medida reduz o controle público da regularização 

fundiária e pode gerar conflito de interesses, uma vez que os beneficiários da 

regularização fundiária, poderão, por exemplo, ter como ente executor das ações de 

regularização o sindicato rural ao qual é filiado. 

 

- Não garante transparência na regularização fundiária: O PL reprisa previsão de 

criação de um “sistema informatizado a ser disponibilizado na internet, com vistas a 

assegurar a transparência sobre o processo de regularização fundiária de que trata esta 

Lei” (artigo 34), a indicar que desde a edição da Lei n.º 11.952 em 2009, ou seja, há 

mais de doze anos, esse sistema ainda não foi criado ou completamente estabelecido, o 

que impede a devida transparência e controle social da regularização fundiária.  

 

- Beneficia invasores de terras públicas ao estabelecer que as áreas rurais não 

passíveis de regularização, e desde que não exista interesse público e social no imóvel, 

poderão ser alienadas por meio de licitação pública, no limite de dois mil e quinhentos 

hectares (artigo 38, § 2º), garantindo-se o direito de preferência a quem grilou a área. 

 

 

Por todo o exposto, consideramos que o PL n.º 510/2021 deve ser 

integralmente rejeitado, visto que: i) já existe norma que regula a matéria (Lei n.º 

11.952/2009), que passou por significativas alterações em 2017, facilitando a 

regularização fundiária para pequenos produtores rurais; ii) não há consenso sobre a 

proposta; iii)) não houve o devido debate e participação social sobre o conteúdo do PL, 

sendo que suas disposições geram prejuízos ao meio ambiente, ao patrimônio público e, 

por consequência, ao interesse nacional.   

 

Respeitosamente, 

 

JULIANA DE PAULA BATISTA 

Advogada 

OAB/DF n.º 60.748 


